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ED~AL DO PREGÃO PRE5ENc:AL N° 2604.02/2022

1~ Parte: PREÂMBULC

a) Definição: LOCAÇÃO DE Cl (UM) ANALISADOR HEMATOLÓG CO AUTOMÁTICO, DESTINADO A
SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BATURÍTt/CE.

b) Pregoeira Municipa: Nylmara Glesce Moreira de Oliveira

c) Dotações Orçamentias:

uNIDADE ADMINISTR.kflVA. .ORGÃõ-PROGR~LNiAdÃtIVIDÀbE ‘ELEMETO.DE ~

SECRETARIA DE SAÚDE - MAC 1 08.01-10.302.1CDS.2.030 1 3~3.9O.39OO 1 1600000000

A Pregoeira do Muni:ípo de Baturité. Estado do Ceará, no uso de sias atribuições legais, toma
público que no dia 17 de maio de 2022, às 9h30min. a sala da Comissão de Lidação do Municípo
de Baturité, localizaca à Travessa 14 de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, sera reaI~zada dtação na
modalidade de Preg~c Presenc aI em regime de execução indireta com empreitada pcr preço
unitário, visando a prestação dos serviços do objeto.su~ra-mencioiado. conforme cescrit: i~ cbjeto
deste edital e seus anexos, séndc recebidos os envelopes contendo as propostas ce peçD e os
documentos de habifração das ernp.’esas interessadas e em seguida, dado início a sessão de Pregão.
Este procedimento ~id:atório reger-se-á pelas disposições da Lei r2 8 666, ce 21,t5,’1993 e
alterações posteriores — Lei de Ucitações, da Lei Federal n2 10.520, de 17/07/2002 — Lei que
Regulamenta o Pregão pela :ei n2 123/2006 e suas alterações, e demais normas perinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecicas no presente edital e seus anexos

Compõem-se o preseite Edital das 2artes A e B, conforme a seguir apresentacas:

PARTE A — Condições pra coripetiÇão, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidDs os -ecui~tos e as condições para competição, j~lgamentc e fo-~ralização
do contrato.

PARTE B —ANEXOS
Anexo 1—Termo de Referência;
Anexo II — Minuta da 7rcnosta de Preços;
Anexo III — Modelos ce Declarações/Procuração;
Anexo 1V—Minuta dc Termo oe Contrato.

2~ Parte: DAS CLÁUSL LAS EDrÂL’CL45
1. DO OBJETO
1.1- A presente licita:âo tem por objeto c constante no Preâmbulo deste Edital de accrdo com as
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especificações contidas em seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÂO
2.1- Poderá participar do p-egão qualqLer pessoa jurídica localizada em qualque- Lridaoe da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edita e seus anexos.
2.1.1- Que conste em seu Registro Comercia, Ato Constitutivo, Estatuto ou Ccrtrato Social e/ou
Aditivo Consolidado, nscriçãc do Ato Constitutivo, ati~ dades compatíveis para com o objeco lictado.
2.2- Não poderá part cicar pessoa jsídica declaraca inidônea ou cumprindo pena oe sjsoe,sãc, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posterores, e airda:

a) Que tenham sidc declaradas nidôneas para 1 citar ou contratar com a Administração Pública,
de acordo com o Cadastro Nac oral de Empresas nidôneas e Sispensas (CEISI. A Com ssãc fará
pesquisa no site htt~:J/www.~ortadatransparencia.gov.br/sancoes/ceis na fase do credencamento,
bem como verificará ainda, as condçôes da Licitante no Cadastro Nacional de Condenatões Cí~eis
por Ato de Inprobidade Adninistrativa nas [citações através do site
http://www.cni.ius.b~1improbidade adm/consultar eguerido.phr., devol’erdo os enve~pes das
participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade d~’ ~jspensão tempo’ária nposta pela Prefetura Muricipal de
Baturité/CE;
c) Estejam sob falércia, ccncorcata. dissolução o~ bquidação, fusão, cisão ou cc incorpo-ação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualcier tino de vínculo profiss4onal con servidor oi dirigente de órgão ou
entidade contratante ai responsável pela licitação;
f) Autor do proje-o básicc ou executivo, pessoa f’sca ou jurídica;
g) De emprêsas ci~os sócios o; diretores pertencam, simultaneamerte, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociecade estrangeira não autorizada a funcionar no Pas;
i) De licitantes q~e estiverem enquadradas, nc cue couberem, ao &sposto ro artigo 92 seus
incisos e parágrafos, ca Lei Federal ‘Q 8.666/93 e suas ~osteiores atualizacões.
2.3- Só poderá apresertar ou solici:ar quaisquer doctrientos manifestar-se c*i repres~tar qualq~er
pessoa jurídica no pr°sente certame representante e~al habilitadc, devenco apresentar os segiintes
documentos:

- documento oficial de identidade:
II - procuração por instrumento público ou particLiar, inclusive com outorga de podres pra, na
forma da lei, representar a lictante e praticar os atos a que se destinam, pertinen:cs ao certame, em
nome da licitante.
2.4- Caso o representante seja sócio da empresa i&tante com 2oderes de representaço, sócio-
gerente, diretor do licitante ou tituiar de firma indivdal, deverão ser apresentados juntamente com
o documento de identidade, docur~ntos que corrp-ciem ta condição (atos const~tuti~os da pessoa
jurídica, ata de sua eieção, etc.), ncs quais estejam expressos seis poderes para exe~cer direitos e
assumir obrigações e’n decorência de tal investidura.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCtRvIENTOS
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3.1- Cada licitante de~erá apresetar, s mu taneamerte, 02 (dois) conjuntos de docimentos, a saber:
PROPOSTA DE PREÇC e DOCJMEWOS DE HABILITAÇÃO, sendo aceita a remessa iia postal pra o
endereço constante no preâmbu o deste Edital.
3.1.1- Em caso de e~vc dos en~eacpes de Habili:a:ão e Prcpos~a, pela a postal, a Comissão de
Licitação não se respo’sabilizará ~ os mesmos não cheqarem a tempo háoJ cata a abertura do
certame.
3.2- Os conjuntos oe docunen:cs relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser
entregues separadameite, em er’velopes opacos e lacrados, rubricados ro fecho e identificados com
o nome do licitante, c iúmero do CNPJ, o objeto ca icitação e, respec:ivamen-e, os :rtulos dos
conteúdos (“Proposta ce Preço” e ‘Documentos de habilitação”), na for-ra dos ircisos 1 e II a segur:

— envelope contendo os rela:ivcs a proposta de Preço:

1 envelope contenoo os Documentos de -labilitação

3.3- Os doci.mentos lecessários à paricipação na :resente licitação pocerão ser apresertadcs em
originais ou publicação em Órgãc Oficial, ou, ainda, ~or qualcuer processo de cõpa au:e’ticaca em
Cartório (Art. 32 da le n~. 8.666/93~, sendo aceito aLtenticação eletrônica.
3.3.1- Os documerros necessários à participação na presente 1 citacãc, compreerdenoc os
documentos referenes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados
no idioma oficial do B-as 1.
3.3.2- Quaisquer oocumen:os necessários à p3rticipação no presente ce-tame citatório,
apresentados em língia es~angeira, deverão ser autenticados pelos res~en»os consulados e
traduzidos para o idioma ofic aI co Brasil, por tradLtcr juramentado.
3.4- Não serão aceitos documertcs aDresentados por meio de fitas discos mag éticos filmes ou
cópias em fac-sírrile mesmo ajte’iticadas, admitndo-se fotos gravuras, desenhos gráficos ou
catálogos apenas cor-c forma de ilistração das propostas de preço.
3.5- Qualquer cidadão é pare legítima para impugnar este edital diante de alguma iregjlar dade,
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úte s a’ites da data fixada para abertura dos
envelopes de habi itação, esanoo a Administração cbrigaca a julgar e respoider em até 03 (três)
dias uteis;
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3.6- Decairá do direito ce impugnar os ternos do ectal o licitante que nâc o izer até o segunco d~a
útil que anteceder a abertura dcs envelopes de habil tação, hipótese em que ta ccnjnica;ãc ião
terá efeito de recursc
3.7- A impugnação feita temoes: vamente pelo licitarte não a inipedirá de ~artic pa dc processo
licitatório até o trânsito em juigado da decisão a ela pertinente;
3.8- Acolhida à petição contra c ro convocatório se-á designada nova data para a realização do
certame.

4. DA PROPOSTA DE REÇO (ENVELC~E N~ 01)
4.1- O envelope “Propcsta de Preço” deverá conter a relação dos se’viços, s~a ~iscrim nação
conforme o edital, contendo seus respedtivos preços unitár cs e totais em algar smos. :en come o
valor global da propos:a pcr extenso, em uma ún :a via, sem rasuras emencas, essalvas ou
entrelinhas, em papel devidamente identificado corri o nCmeo de insc-ição no CN. ci.. timbre
impresso do licitante e número de telefone, devendo. suas folhas serem rubri~das;
4.1.1- A indicação da ~azão sodal da empresa licitante, o número de iisoição ro CNPJ de seu
estabelecimento e endereço ccmrleto deverá ser e que efetivamente ira prestar o obje-o ca
licitação. São facultat’vas as irformações dos dados re’erentes ao ‘-úme-o de oarcc, agênc’a e certa
corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, ~estericrmene, para a licitante veicecera
4.2-Os preços propostos serão de exclusiva responsab lidade da lic tante, não he assist -‘do o dre to
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, orr ssão ot qialcuer outro
argumento não previsto em lei.
4.2.1- As Propostas oe Preço serãc consideradas de acordc com os Anexos deste Ed tal, por item,
expressa em Real (R$ , ,alores uritrios e totais em algarismos, be’n como o valo- giobal ca proposta
por extenso, computanc.o tooos os custos necessá-ios para o atendimento do ob)rc desta 1 c tação,
bem como, todos os impostos, encargos trabalh s:as, previdenciários fisca s e correrc.ais, taxas,
fretes, seguros, deslocanentos de pessoal, e quaisQuer outros custos ou despesas q~e ‘xdan- ou
venham a incidir direta o~ ind retanente sobre o fomecimerto dos servços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, tocos os custos com materiais e serviços necessários a ~ec~cão do objeto em
perfeitas condições de Jso e a manstenção destas condições durante o prazo de contrato.
4.3-Os preços constantes da ~ro2osta do licitante deverão conter apenas c~as casas dec mas após a
vírgula, cabendo ao lictante ~roceder ao arredondarento eu desprezar os números apos as cuas
casas decimais dos centavos, e deve-ão ser cotados em moeda corente nacional.
4.4- A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
4.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os p’~neros, cevendo a
Pregoeira proceder ~ correções recessárias.
4.6- O representante dc licitante, eje será credenc aco nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste eoi:al,
deverá estar apto a fcrmalizar na ptópria sessão, pv escrito proposta de Preço que corsubstancie o
lance vencedor, se foro caso, segurdo o item 9.5 deste edtal.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABIIrrAÇÃO (ENVELOPE N~ 02)
5.1 O envelope “Dorurentos de —ab litação” devera conter os seguirtes documentos, em idioma
nacional, em uma única via, sem rasjras, emendas ou ressalvas, conforme elação a seguir
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a) Em originais ou ouolicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por q~aIqjer processo de copia
autenticada em Cartório Art. 32 da ~i n2. 8.666/93), sendo aceito autenticação e etrôn ca;
b) Dentro do prazo de ~aIidacie, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese dc d:cumento
não conter expressrlente o prazo de validade, deve-á ser acon-pa-*iado de ceclração ou
regulamentação do 6-g~o em ssor oue disponha sobre a valicade do mesnc.
c) Rubricados e numerados seqüen: alnente, na orden deste Edital, da prne a a LiltiTa ~ágira de
modo a refletir seu nurrero exatc;
d) A eventual falta de numeração c~ a numeração incorreta oodrá ser sjprioa pelo represen:ante
da licitante na sessão de aberura dcs documentos de habi itação;
e) Os documentos anresentados ceverão ser obriga-oriamente, da mesma sede, o~ seja, se da
matriz, todos da matrz se de alguna filial, todos da mesma filial, com excecão dos documentos i~e
são válidos para matrz e todas as ti iais. Caso a Empresa seja vencedora, o C09t’ao seá celebrado
com a sede que apresentou a docurentação:

- HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERC~AL, no caso de empresa pessoa física, ro registro ~úblicc de empresa ‘tercartil
da Junta Comercial; devendc, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, aoresentar o
registro da Junta onde opera com a~.erhação no registro da Junta o-ide tem sece a matriz
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ri “igor de’.’ damente
registrado no registro públi:o de empresa mercanil da Junta Comrciai em se tratando de
sociedades empresáras e, no caso de sociedades por aç5es, acomparhaoo oe docunentos de
eleiçãc de seus administradores; devendo, no caso da ic tante ser a sucursaL fiI& ou agência,
apresentar o registrc ca iun-a cnce opera com averbação no registro ca JLnta onde tem seoe a
matriz.
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONS9TUTIVO, no caso de sociedades simp es exceto coope’at vas no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompaihada de prova da diretoria e-i exercic o;
devendo, no caso da li: tante ser a sucursal, filial ou agênc a, apresentar o registro rc ca-tóric de
Registro das Pessoas Jurdicas do Estado onde opera tom averbação no Cartorio onde te-n sece a
matriz.
d) DECRETO DE ALTORIZAÃO. em se tratando de enpresa ou sccied.ade estrargeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA F...kC DNAMENTC expecido
pelo árgão competente quando a atividade assim o ex~ir.
e) ALVARÁ DE FUNCIONAMEWO DA SEDE DA LICflANTE;
f) CÓPIA RG E CPF DO:5 SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA JURÍDICA.

II - RELATIVA À REGULAR DADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição nc Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro oe contribuintes estadual cu mLnicipa, corforme o caso, re at vo
ao domicílio ou sede do licitante, pert nerte ao seu ramo de atividade e oorpatí~el con o ooeto
contratual;
c) Provas de regularicade, em plena validade, para com:
cl) A comprovação de REGJLARI~ACE para com a Fazenda Federa de\’erá ser feta através da
Certidão de regularicade de Déoitos relativos a Crécitos Tributãrios Federais e a DMda Atk’a da
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União (CND), emitidas pela Receta Federal do Brasil na forma da Portala Corju9ta RFB’PGFF’ ri2
1.751, de 2 de outubro de 20N;
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita a:ravés oe
Certidão Consolidada Negativa de Cébitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c.3) A comprovação de REGLLAPICADE para com a Fazenda Municipa Deverá sr feita através ce
Certidão Consolidada Negativa de Cêbitos inscritos na Dívida Ativa Municiçal.
c.4) Prova de situação regular prante o Fundo de Sarantia por Tempo de Serviço — FGTS. através ce
Certificado de Regularidade — CRF;
c.5) Prova de inexisêrcia oe débitos inadimplidos perarte a Justiça do Trabalho. media’ite a
apresentação de certdão negativa, ‘ios termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis dc Trabalho,
aprovada pelo Decreto-_ei no 5.t5 de 12 de maio de 1943.” (NR, corfcrme Lei 12.44C/20.1 de 07
de julho de 2011.

III - RELATIVA À QUALJ9CAÇÂO ECONÔMICA E FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e dernorstrações contábeis (DRE) do último exercíc o fiscal, já ex giveis e
apresentados na forma da lei, de.idamente registrado na junta comer:ial da sede da bcitan:e,
acompanhado dos -e-nos de aoertjra e de e cerramento do :vrc Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, que ccm~rovem a boa situacão finaricefra ca empresa,
com vistas aos corn~romissos cue terá de assumir caso lhe seja adjudicado o obetc lic’tado,
devidamente assinado seIo contadur responsável, sendo vedada sua sjbstituiçãc por beaicetes ou
balanços provisórios, xdendo ser atualizados por írdkes oficiais quando encerraoos há rrais de 33
(três) meses da data de apresentação da proposta;
ai) Serão considerados como na :orma da Lei, o Ra anço Patrimonia e Jemonstraçõés Contábeis
assim apresentados:
ali) Sociedades empresariais em geral: registrados ou auterticacos na ‘unta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante. acompanhados de cópia do termo de abertura e de enceranerrtc. do Livro
Diário do qual foi extraíro.
a.i.2) Sociedades empresárias, e~ncificanwnte no caso de sociedades arienimas regidas pela Le n&

• 6.404/76: registra.os ou autentcados na Junta Conerc ai da s°de ou domic ic da ici:ante; eu
publicados na mpre sa oficial da União, ou do Estado, ou do Dis’rito Federal conrorme o .igar em
que esteja s’tuada a sede da corr.~anhia: ou, ainca, em jornal de grande circu ação edftaco na
localidade em que erá a sede da companhia;
a.1.3) Sociedades simpes: registados no Registro CMI das Pessoas jurídi:as dc loca ce sua sede;
caso a sociedade s moles ado:e um dos tipos de soc~ade enpresária deverá sueitar-se às ncrrras
fixadas para as sociecades empresárias, inclusive quanto ao registro na Jurta Comercial.
a.1.4) As empresas consttuídas á i~nos de um anc: apresentarão deverão apreseitar demonstrativo
do Balanço de AberLra. devdamente registrados ou autenticados na .urita Comercial co oomicilo
da Licitante, acompanhado dcs ternos de abertura e de erice-ramento do Livro Dário - eses termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sécio-gererte ou diretor e ~elo contador
ou outro profissional equivalente, oevicamente registrado no Conselho Regional de Coitab’rdade.
b) Entende-se que a expressão “na forma da !ef’ constante ~o item a) nu mírirno: baiarço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgãc conpetente, termos de abertura e
encerramento).
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c) As cópias deverão ser origirárias to Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
d) A empresa optante pelo 5 stema Publico de Escrit~raçõc Digital - SPED podrã apresen:á-~c na
forma da lei.
e) Entende-se que a expressãc “na forma da lei” coistante no item d) eng oba, no mínimo:

Balanço Patrimonial
- DRE — Demonstraçãc do Resultadc do Exercício;
- Termos de abertura e ce encerramento;
- Recibo de entrega de escr-turaç~o contábil digital (Para efeito o que deter’nina o Art. 2~ do
Decreto N~ 9.555, de 6 oe novembro de 2018);

Comprovantes/termos de autenticações digitais (ass natura digital), a fim de garanti- a autoria, a
autenticidade, a inter cade e a valtade jurídica do dccumento digital.

0B51: A autenticaçãc ce livros con-ábeis das pessoas jjrídicas nãc sujeitas ao Registro oo Comerc o,
poderá ser feita peïo Sistema P~olico de Escrituração Digital - Sped. instituído pe Cecretc n2
6.022, de 22 de janeiro de 2007 por meio da apresentação de escritu-ação contábil digital, ‘ia
forma estabelecida ~e a Sec-’etaria da Receita Federal do Brasil do Fv’in stéro da Faze’ca. (A’t 1~
do Decreto N~ 9.555 de 6 de ncvembro de 2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo ccrr as Instruções Normativas (RB n° 142’2/20.3 e
RFB n2 1594) que tratam do 5&ema Público de Escrituração Digital — 5PE3. P’ra ~oiores
informações, ver~[icar c site www.receita.gov.br, no lirK SPEC. Ficando a exgência de apresen’ação
do Balanço Patrimonal do último exercício social, a ser apresentado no p-azc q~e deten ra o art.
52 das Instruções Normativas da RFB, bem como c cue determina a Jurispr~dên:ia ro ,~&dgc TCU
n° 2.669/2013 de rel&cria do Ministro Valmir Campelo
h) Certidão negativa de falên:ia, recuperação judicial ou extrajudi:ial, expedida ~e o d stribuido da
sede da pessoa jurídica (artigc 31 da Le n2 8.666/93) em data não superior a 30 ( Cinta) dias
i) Certidão Específica exzedida pela ,unta comercial da sede da licitante, comprovando tocos os atos
da empresa (inscriçãc enquadramento. alterações de dados etc.), em data não sjpericr a SU (trfrna)
dias;
j) Certidão Simplif’cac.a expeoida pela junta comerc aI da sede da licitante, comprovando c registro
da empresa e indicardo o objetivo, endereço, conpos’ição da fvma e o seu Capital So:ial
Integralizado em data n~o su~enor a 30 (trinta) dias.

IV - RELATIVA À QUALiFICAÇÃO TÉCNICA:
a) COMPROVAÇÃO DE ~APACTAÇAO TÉCNICA da licta”te, através da apresentação dos documentos
abaixo, conforme Deceto n° ~077/2O13:
ai) Alvará Sanitário, excedido pela esfera Distrital, Estadual oi Municipal da sede da id-ante;
a.2) Autorização de F .incionanertc da empresa, junto ao Mii stér~ da Saúce - A”~ ISA
b) Certidão de inscr çãc ou regstro da LICITANTE jt.ntc ao Coiselho Regonal de Engenhar a e
Arquitetura - CREA, en que corste profissional responsá’iel técnico - Engeifleiro Ele-rico ou
Mecânico.
c) Comprovação da licitante de possjir, em seu quacro Dermanente, na data ca licitação. profis5icnal
de nível superior, reconhecido pe a entidade profissional competente - Enge-,’ieir: ELésicc ou
Mecânico, bem comc profissonal com curso de espe’ializacão en Engenharia Clínica. ‘a q~aI cade
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de responsável técnico, vedaca a participação de profissonal como respor~ável tétrico oe mas de
uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por urna das licitantes,
inabilitando-se as dema s. sob pena de inabilitação sun~ár a de todas as co’cor’entes.
cl) Entende-se, para ‘ins deste Ecitel, como pertencente ao quadro permarerrte:
cli) O empregado, :ompro~ando-se o vínculo empregatício através de copia da ‘ficha ou livro de
registro de empregado’ e cópia da Carteira de Traoalho e Previdência Socia — CPS o.i Contra:c de
Prestação dos Serviços.
c.l.2) O sócio, conprcvandc—se a participação soc etária através de cóoia dc Contrato social e
aditivos, se houver, devidameite registrado(s) na Jurta Comercial.
d) Atestado (s) forrecico (s) por pessoa jurídica de direito píblico ou privado, com identi’taçâc do
assinante, comprovardo que a Jc:ante, prestou ou está prestando serviços com~atíve s ccm o
objeto da lictação bem como ser.iços de assistênca técn’ca, marttençãc preverfi~a e corretiva nos

Q equipamentos.dl) Poderá, facultatrvamente, ~ r accmpanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao q~e dispõe c iteni a), instrumentc de nota fiscal/contrato de prestação de serviços,
respectivos ao qual o atestadc faz vincuíação.
e) Apresentar declra;ão e~plidta de disponibilidade de equpamentcs e nstalaçEes para a
apresentação dos ser~i;os, constando de: relação de equipamentos, fotogra9as da estr~,tuta ‘ísica
externa e interna da sede da empresa e alguns docu’~entos de pagamento (~ua uz, tele’cne fxo,
outros), que comproven o funcionamento da empresa (no nome da empresa e/o CNPJ).

V - DEMAIS DOCUMENTOS DE ‘-IABILITAÇÃO:
a) Declaração de que em cumprimento ao estabelecido na Lei ~ 9.854, de 27u10/1S39, publicada
no DOU de 28/1O/l99~ e ao incso XXXIII, do artigo 7°, da Cc9stituiçâo Feocral, nãc emprega
menores de 18 (dezotoi ano: em trabalho noturno, perigoso ou nsaljbre. nem emprega nenores
de 16 (dezesseis) a-~cs em trabalt-ic algjm, salvo na ccndição de aprerdiz, a parir de 14 çuatorze)
anos, conforme modek constante ocs Anexos deste ecital,
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato su~ervenien:e mpeditvo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de dec arar ocorrências postericres, con’cr-’ne modelo
constante dos Anexos deste edital (art. 32, §2~, da Lei r.2 8.656/93’.

6 DO RECEBIMENTO DOS DOCUMÊNTOSE DO CREDENtIAMENTO
6.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por urna Pregce ra a ser
realizada no ende-’e:c cons-an-e do Preâmbulo, de acodo com a egistação nenc~craia no
preâmbulo e o conteudo deste edtai
6.2- Antes do início da sessão, os reoresentantes dos interessados em participar cc certame. de’erão
se apresentar para creoenc ameno janto a Pregoeira, cevidamente munidos de Documentos q e os
credenciem a participa- desta licitação, inclusive coi poderes para form ação cc ofelas e lances
verbais, nos termos p-eÁstos oelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto n2 3.555/200D
6.3- No dia e loca designado neste edital, na presença dcs represerTtarres dos •icitantes,
devidamente credenciacos, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira recebe’á, em
envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados ros fechos as propostas de preçc e a
documentação exigica ~ara a habilitação dos ictaites, registrando ~m aa a pesença dos
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participantes.
6.4 Depois de encerraoo o re:eb mento dos envelopes, nenh~m outro en’.e ope 01. dcc ~entc sera
aceito pela Pregoei-a, salvo no caso do item 9.5 deste edital.
6.5- Cada licitante crede~ciara re~resertante que se-á admit do a intervir nas ‘ases do ~ro:edirnento
lic tatório e a responoer por todos os atos e efeitos pev stos reste edita, por sua represerrada

6.6- POR CREDENCIAMENTO ENTENDE-SE A APRESENTAÇÃO CONJUNTA DOS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

1- Documento oficial de denticade co sócio e do representante lega da empresa;
II- Procuração por instrumento pCblico ou particular, inclusive com outorga de poderes pra, na forma
da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e zraticar todos os demais atos pertirEntes ao
certame, em nome da licitante acompanhado do respectivo docanento que comprove a
investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, acompanhado da ata de eleição dos ad’ninistrador~, procuraç&s e/ou %bstabe~cimstos se fo o
caso, demonstrando s~ condição ce sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poceres para
constituição do mandato).
III- Nos casos de ME e E~P, apresentar também declaração & que atende os requisitas do Ar. 39 da Lei
Complementar 123 de 14 de janeiro de 2006, para que possa fazer jus aos berefícios previstos ia referda
Lei, conforme modelc anexo deste edital. A não apresentação da presente declaração, na forma aqu
exigida, implicará na decadência do direito aos benefícios zrevistos na Lei Complementar 123/2t1)6.
IV- DECLARAÇÃO de que cumpre plenamente os requisitas de l~bilitaçào, confcrme diwosto no incso VIl
do artigo 42 da Lei 1O.52W02.

6.6.1- Caso o represe-rante seja socio da empresa licitante com poderes de represen-~c~o, sóco
gerente, diretor do licitante ou tit..lar de firma individual, ceverão ser apresen:ados dccumentos
oficial de identidade e oue comprovem tal condição atos co9sti:utivos da pessoa juríd ca~ ata oe sua
eleição, etc.), nos quais estejam exnressos seus poce’es para exercer Direitos e assunir oorigações

• em decorrência de ta investioura.
6.6.2- Estes documertcs (originais ou cópias autent cadas em Cartóric) deverão ser entregue- cra
dos envelopes, pra q_e possam ser analisados ro início dos :rabalF’cs, antes da aoettjra dos
envelopes “Propostas de Preços”
6.7 A não apresentacão ou incoreção insanavel ce cJaisquer dos documentos de credencianertc
do preposto não inabiltará o licitante, mas impedira o oferecimento de ‘ances veroais pec iotarte
durante a sessão do p—egão a-é que seja cumprido o d sposto nos itens 6.5 e 6.6 deste editai, quandc
for o caso.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRJOS
7.1-O Pregão será -ealizado pelo Sistema Presencial.
7.2- O julgamento da licitação sera realizado em apenas una fase, sendc diqidido em duas etapas
somente para fins de wdenanentc dos trabalhos, e obedecerá ao cri ér o do MENOR PREÇC POR
ITEM.
1 a etapa de class ficacão de preços compreenderá a ordenação cas propcstas de todo ~ Ilcitart~s
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classificação inicial das propostas passíveis de ofertas ce lances vrbais oferta ce lances verbais dos
licitantes proclamadas para :al, cassificação final das propostas e exame da ace~r.abiI cade da
proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
II — a etapa de habilcação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a
verificação e análise dos docimen-os apresentados ro enve ope “Documentos de -labi taçãc” do
licitante classificado en’ primeiro ligar, relativamente ao atendimento das ex~ênc as cc-istantes do
presente edital, bem como a declaração co licitarte ccnsidrado ver:edor do cerame e a
adjudicação, sendo esta jltima feita caso não ocorra interposiÇão de recurso.
7.3- Após a entrega dos envelopes rão caberá desistência, salvo por motivo justo decorerte de fato
superveniente e aceito nela Pregoe’ra.
7.4- Da reunião para ecebimento, abertura e classif’cação das propostas e habil açãc seta lavrada
ata circunstanciada. q~e mencionará todos os icitantes. as prcpostas apresentadas, as obser~aç5es
e impugnações feitas nelas icitantes e demais ocorências qie interessarem ao julga-vento da
licitação, devendo ser assinacas pe a Pregoeira e Equi~e de Apoio e pcr todos os repese-itantes
presentes dos licitantes ou por representantes entre eles esco hidos, senco o nú-iiec rrunimo de
dois licitantes;
7.5- A reunião mencicnada no iterr anterior poderá ser gravada, pela 2regoeira e Eqt. pe ce Acoio,
por qualquer meio oe reproduç~c mecânica ou elet-ônica, coro a fotografica, cine’’a:c.gràfica,
fonográfica ou de ouçra especie. A Pregoeira comunicará aos licitantes cual o meio de ~avaçâo
estará utilizando e os registros decorrentes desta podelo ser util zados pra com~-ovaçâc de atos e
fatos nele contidos. sendo que sera arquivada por um período de 60 (sessenta) Õias após a data da
reunião.
7.6- O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e tmar o
instrumento contratual, do qual fara pa-te o edital, seus anexos e a respectiva ~roposta
7.7- O Município de Baturite se reservará c direi:o de efetur diligências visando co”ïfrmar as
informações apresentadas peo licitante sobre as carac:er’sticas dos serviços ofertados Caso sejam
encontradas discrepâicias ertre irformações con:idas em documentação ‘mpressa e na ~“oposta
específica, prevalecerão as da proposta. Se inexeçü’ve’s, este fa:o implicará na desclass’ticaçãc da

e proposta da licitante.

8. DA FASE DE CLASSIF CAÇÂO DE PREÇOS
8.1- Serão abertos os envelopes 1~roposta de Preço’ de tocos os licitantes e a Pregoeira in’ormará
aos participantes prese—tes qjais licitantes apresentaram popostas de preço para o foriecimerito
do(s) objeto(s) da preserte lic’taçãc e os respectivos va ores oertados.
8.1.1- Serão desclassi’cadas as propostas:
a) Que não atenderer as especificações deste Edital
b) Que apresentarem preços jni:ários rrisários, de %‘a or zero, ou preços inexeqüíveis (na fcrma do
Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não pevista neste edVal, rem peço ou
vantagem baseada nas ofertas dcs demais licitantes;
8.2- A Pregoeira fará a ordenaç~o dos valores das ~ropostas, en ordem decres:ente, ce todos os
licitantes, classificanco c licitante com proposta de menor preço por ite’~ e aoueles que tenham
apresentado propostas em vaiores sjcessivos e superiores em até 10% :dez pcr cento) eiat~arnerte
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à de menor preço, para que seus exesentantes partkipem dos lar:es verbais
8.2.1- Quando não ‘orem verificacas no mínimo 33 (três) pro~ostas de ~reços ras oo~d ções
definidas no item.
8.2- A Pregoeira :lass ficará as melhores propostas, até o máximo 33(trêsi para q~e seus
representantes parti’lpem dos lances verbais, cuaisquer que sejan os precos o’erec’ccs nas
propostas escritas.
8.3- Em seguida, será dado nício à etapa de apresemação de lances verbais, ~ue de~’rão ser
formulados de forma sucessiva, em ,alores distntos e com preços cecrescentes.
8.3.1- A Pregoeira corwi:ará mdiv d.~lmente os represe-nantes dos licitantes, de forma sequercial, a
apresentar lances veroais, a partir da proposta classFi:ada cc menor preçc e os demais e~ o-cem
decrescente de preço
8.3.2- Só serão aceitos os laices cujos valores forem inferiores ao último ance que temia sido
anteriormente regist-ado, não sento aceitos dois ot mais lances de mesmo va or, presa~cendo
aquele que for recebidc e registrado em primeiro lugar
8.3.3- Caso não mais se real;zem ances verbais, será declarada encerrada a eta~a :onipet a e
ordenadas às ofertas, exclusivamerre pelo critério de nenor preço
8.3.4- A desistênca em ap esentar lance verbal, c~andc convocado pela Pregoeira. hipícará
exclusão do licitante das rodacas posteriores de oferta de larces vrbais, cardo sua iltima
proposta registrada para classríicaçâo, no final da etapa competitiva.
8.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a ex stência de ME e EPP, para
os efeitos do contido na Lei Cornp ernentar 123/2006, zrocedendo orno previsto r~ itern 9.
8.4- Declarada encerada a eta2a competitiva e real zada a classificação final das pro:ostas, a
Pregoeira examinará a aceitaoilidace do primeiro classif caco, quanto ao objetc e va or, dec dindo
motivadamente a rewei:o.
8.4.1 Será verificada a con’ormidade entre a proposta escrita de menor peço e os va ores
estimados para a contratação
8.5- Caso haja empate -ias p—opostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem qte se
realizem lances verbais, o desempate se fará po sorteio, em ato púb~ co, na p-ápr~a sessão do
Pregão, observado, p- meiramente, o disposto no iten 8.5.1.

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os ctiaos 44 e £5 da Lei
Complementar 123, oe 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os c<térios pra dese,’rpare em
favor da microempreso tu empresa de pequeno porte, da segtiinte,’orma:
8.5.1.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as prapostas apresenradas petas
microempresas e empresas de peqieno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por certo, s...verior ao
melhor preço.
8.5.1.2- Para efeito dc disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte ‘orna:
1 a microempresa ai empresa te pequeno porte mcis bem dass~f cada poderá apresentar xoposta
de preço inferior àquela consfrieradc vencedora do certame, ro prazo de cinco rrWnutos, scb pena de
preclusão, situação em zue será adjudicado em seu favor o oc~eto I:itado;
li — Não ocorrendo a contratarão dc microempresa ou empresa de pequeno parte. na forma do riciso
1 deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem ia hipótese dc item
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8.5.1.1 deste Edital, na ordem class.ficatória, para o exercido dc nesrw direito tamL’Érr todcs no
prazo de cinco minutos cada, sob vena de preclusõc;
1H — no caso de equivclência 005 ~aiores apresentados pelas microempresas e empresa5 de pequeno
porte que se encont-ern nos intenalos estabelecidos no item 85.1.1. inciso i ceste Ed~tai sera
realizado sorteio para definir aquele ~ue primeiro poo~ro apresentar me1nor oferta
8.5.1.3- Na hipótese oa nõo-cantraraçõo nos termos previstos no -em 8.5.1.2 deste Edta~ o .ooeto
licitado será adjudicado emfav’or dc proposta originairrente vencedora do certame.
8.5.1.4- O disposto nc irem 8.5.12 somente se aplicará quando a melhor oferra tricial ~õc tiver sido
apresentada por micrcempresu ou empresa de pequeno porte.

8.5.1.5- Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um nelhcr çeço caso ela ‘ião atinja o
valor de referencia definido pela administração púhli:a.
8.6- Nas situações em q..e não se realizem lances verbais, ou depois de ~Jeclarado o encerranento da
etapa competitiva, OL se a oferta não for aceitável c~ io exame de oferta subseqüente, a Pregoeira
poderá negociar diretamente com o proponente para que sea obtico oreçc meho- rara a
Administração.
8.7- Não poderá ha,e~ des’stênca dos lances ofertados, sujeitando o 1 citan:e dessterte às
penalidades constant~s deste edital
8.8- Os licitantes que de xaren de apresentar quaisq jer dos documentos exigidos ‘~o Ervelcpe r. 01
(Proposta de Preço), ou os a~resentarem em desacordo ccm o estabelec dc neste eltal. ou cem
irregularidades, bem to-no os que apresentarem pretos excessivos ou manifestamente iiexeqi~eis,
serão considerados desclassificados não se admitirdo complemenaçãc pos:eior.
8.8.1- Considerar-se-à-o preços man•estamente inexeciíveis aqueles q~e forem simból’:os, irr sár os
ou de valor zero, inco’noatíve s com os oreços de mrcado. acrescicos aos respect vos ercargos
8.9- Em caso de divergencia entre tformações contdas em docunentação ‘-npressa e na proposta
específica, prevalecerão as da protosta. Em caso ce divergênc a entre informações contidas ros
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentacos, porém râo exigidos, preJaIecet~o as
primeiras.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO E DOJULGAMENTO
9 - fetuados os procedimentos :re~istos no itern 8 deste edital, e sendo acetáve a pro~osta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira anurciará a aber~ira do envelope refrente aos
“Documentos de Habi itação” desta icitante.
9.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigkios no En~e’ope n2 02
(Documentos de Habi itação), ou os apresentarem em desacordo com c estaoeIec~o neste edital, ou
com irregularidades, seo considerados inabilitados. não se adm indo complenentacão posterior.
salvo disposto no tem 9 2.1.

9.2.1- Na forma do que dispõe o arz. 42 da Lei Compflentar n2 123, de 1412.2006, a cançrcvaç5c
da regularidade fisca e trobalhista das microempresas e empresas de peaueno pai-te somente será
exigida para efeito de assinatbra do contrato.
9.2.1.1- Para efeito ao disposto na item acima, as ME e EPP, par ocasião de partir vccão neste
procedimento Iicitahno, de.’er5o apresentar toca a do”umeritação exgida para efeito de
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comprovaçõo de reguiaridade ‘iscol e trabalhista, mesmo que esta apresente asguma restrçào.
9.2.1.2- Havendo alguma resriçõo na comprova çõo dc rea&aridade fiscai, será asseguradc o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contaoo o p~’rtir do momentc em que o proponente for declarado c ~‘encedcr
do certame, para regulanzação da oocumentação, pag3mento ou parce!arrtentc do débiit~ e emiss5o
de eventuais certidões ne3ativls ou iosltivas com e,’e:tc de certidãc negat~vt’.
9.2.1.3- A não-regulcr’.zação da documentação, no prazc preidsto no item arter~or, :mpl,corá
decadência do direito à conrrataç~o, sem prejuízc das sanções previstas no a’t. 81 da Lei n2
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os l.citantes rerna~~escentes, no ordem de
classjficação, para a assiraturo do contrato, ou revogar a licitação.
9.2.1.4- Será inabilitado o lic)rante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem corno apresentar as documentos defeituosos em seu coreúdc e forma, e ainda 2
ME ou EPP que não apres~ntar o regularização oo documentação cc ~egiloridode Fisca e
Trabalhista no prazo oe5nido rio item 9.2.1.2 acima

9.3 Constatado o ate~d mento das exigências fixadas no edital, o licitante será declaraco ‘~encedo,
sendo-lhe adjudicado o objetc da licitação, pela Pregoeira, caso não haja i-i-en;ãc de interposição de
recurso.
9.4- Se a oferta nãc for aceitável oi. se o licitante desatender as ex gências habítatórias, a Pregoeira
examinará a õferta sjbseqüerite, ~ermitida renegc:~açãc — iterr 8.6 do edital, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo a verffcação da habilita~o dc licitante, na rdem de cassficação, e
assim sucessivamente, a:é una proposta que atenda integralmente ao ecita, sendc o -especúso
licitante declarado ve’-cedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
9.5- O licitante decirado vencedor do certame deverá apresentar, na propr a sessão, Prcoos:a de
Preço formal que ratVque o úitimo lance ofertado, se for c oso. É facul:aoo a ~regoeVa prorrogr o
prazo, motivadamente, por 22. (vint# e quatro) horas contadcs da notifi:açâo rea izada na audiSncia
pública do Pregão;
9.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circinstarciada que mencionara os icitar.tes
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de :lasstficaçâo, a aná ise da

Q documentação exigida para habiltação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma ass nada, aofinal, pela Pregoeira, sua Equpe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s do(s) 1icitantes)
presente(s) à sessão ou por r~presentantes entre eles escolhidos, sendo o numero mí-~ io de dos
licitantes.
9.7- Ao final da sessão, caso não haa in:enção de interposição de recurso e o preço mal seja gi.al ou
inferior ao previsto para a prestaÇão dos serviços seri reita, pela Pregoeira, a acjud cação ao licitante
dec arado vencedor co certame e encerrada a reurião. Posteriormente. o proc~sso, dei.’ damente
instruído, será enca’iinhadc para a Secretaria cerpetente para homolog~çãc e suosequente
contratação.
9.8- Os envelopes com os do:unentos relativos à habiltação dos 1 oitantes não declaraccs
vencedores serão retirados pelos representantes dos Licitantes na própria sessão. Cs rernariescentes
permanecerão em poder da ~regceira, devidamente acradcs, durante 2D (vinte’ dias correntes à
disposição dos licitantes. Findo este orazo, sem que seam re:irado5, serão cestruídos.

10. DOS RECURSOS
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10.1- Ao final da sessão, depois de declarado o lkhaite vencedcr dc certane, oualq.er ictan:e
poderá manifestar, imeciata e motivadamente, a intenção de interpor ecjrsc, com registro en ata
da síntese das suas razões, podenoo juntr memcriais no prazo de OS (rés) dias úteis, 9:andc os
demais licitantes desoe ogo iitimadas ~ara apresentar contra-razões er gua nútrero de d as q.,e
começarão a correr oo térmiio do prazo da recorrerte, sendo-l[~s assegLrada ,ista imeciata cos
autos.
10.1.1-O recurso con:-a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
10.1.2- A falta de ma—i’estação mediata e motivada dc licitante em recorrer, ao final ca sessão co
Pregão, importará a oreclusão do direito de recurso e a adjud cação do objeto da licitação pela
Pregoeira ao licitante :encedcr.
10.1.3 A petição pode á ser feta na própria sessão e, se oral, será reduzida a ter—o cri ata,
facultado a Pregoe ra o exame dos fatos ejtlgamentc irnediao dc ~ecursc.
10.2- O acolhimento de recurso imporara a inva idação apenas dos atos insus:e:k’eis cc
aproveitamento.
10.3- Os autos do processo aómi9istrativo oermanec&âo coii vista fra,queaca aos interessaccs ia
sala da Comissão de Lc’tação.
10.4- Decididos os recursos e constatada a -egJ aicade dos atos procedimenta’s, ~a)
Secretario(a)/Ordenacota) de Despesas de origem homologará o prccedimeito 1 ctaór c e
adjudicará o objeto aos) Icitante(s) declaradois~ vencedor(es) dc cetane, deterrinando a
contratação da adjudicataria.
10.5- Os recursos e irn»~gnações in-erpostos fora dos prazos não serão :orhec dos.

~ DA cØNTRÕ~TA~G
11.1- As obrigações decorrertes da presente licitação serão formalizadas por termo de coitrato
específico, celebrado entre o Município. representado zelo(a) Secretário(a)1Ordenador(a: de
Despesas (doravante cenominado Contratante), e o licitante vencedor (dora~aite cenominada
Contratada), que obsen ará os ternos da Lei nY 8.666733, deste ecital e demas rorrras per: nentes,
cuja minuta foi submetida a exane prévio da Procuadoria Geral dc Mun cí~o.
11.2- O licitante vencedor tera o prazo de 02 (dois:i dias úteis, conados da devida convoca;âc, rra
celebrar o referido Corrato, dc oual farão parte n:egrante o edita, se~s anexos, a xoposta e
demais documentos ayesentados pelo licitante vencedor. Em caso de rentsa njusifica:a. ser-lhe-á
aplicado o disposto nc item 17.7 deste edital.
11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contato no praz: estabelecido é racuftado
ao(s) Secretário(s) Ordenador(es) cc Despesa corvocar as licitartes ~emanesce’res, respeitada a
ordem de classificação “nal das prc~ostas item 8.4 deste ed tal), oara £azê~lc em gjal prazo e ras
mesmas condições propostas pela pimeira classificada, inclusive cuanto aos preços :desco’los) ou
revogar a licitação.
11.4- Incumbirá à Coit—atante pov deiciar, à sua cota, a publicaçãc do ex—rato do Cotra:c cs
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quiito d~ útil do mês seguinte a: de sia
assinatura, para ocorrer io prazo de 20 (vinte) dias daqtela data. C mesmo pr:cecimento se adotará
com relação aos possues ternos ao tivos.
11.5- O licitante adj~ccatár’o se obriga a mantr, durante toda a &ecução dc Coritatc em
compatibilidade com as obrigações assLmicas, todas as cond ções de habilação.
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11.6-O Termo de Cortrato só pote-á ser alterado em conformidace com o dispos:o nc art 65 ca -e
n.Q 8.666/93.

1 12. DO PRAZODEDURAÇÂO
12.1- O contrato tera .im prazo de vigência a par r da data da assinatura até 12 ocze meses,
podendo ser prorrogaco nos casos e formas prev s:os na Le n2 8.666, de 2: de mar:o ~ 1993 e
alterações posteriores.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA ~OW’RA7ANTE
13.1- A Contratante se obriga a prcoorcionar à Contatada tcdas as ccndiçóes necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes dc Termo Contratua, coisoante estabelece a Le n2
8.666/93 e suas alterações poster ores;
13.2- Fiscalizar e acorpanhar a execução do objeto contratual;
13.3- Comunicar à Ccrtratada toda e qualquer occrrênc a relacionada com a execuçãc do oojeto
contratual, diligenciandc nos cases cue exigem providências corretivas;
13.4- Providenciar os zagamentos à Contratada à ‘~ sta das Notas Fiscais! Faturas de’, carne~te
atestadas pelo Setcr Competente

14. DAS OBRIGAÇÕES DA COWRATADA
14.1 Executar o cb)etr do Corrrato pelo periodo de 12 (dez) meses, ce coi’ormicade corr as
condições e prazos esabelecidos no Pregão Presencial, no Termo CcntraLal e ia proposta
vencedora do certame;
14.2 Manter durante toda a execução do objeto contratual em compatib idade com as ooigaçôes
assumidas, todas as cordições de habilitação e qualif cação ex gidas na Is de Licitações;
14.3- Utilizar profissionais devicaren:e habilitados, substitjindo-os nos casos de i’npecimertos
fortuitos, de manei~a ~ue não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços
14.4- Facilitar a ação da FISCALIAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, proitamente, os
esclarecimentos que :0_em soiicitaeos pela CONTRAANTE;
14.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sgilo dos documentos rnanuseados, sento cue a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sen conserr~merto ~révio Dor
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer cocumentos ou informações especi’kadas 90
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
14.6- Providenciar a mediata correção das defic êicias ei oi. irregularidades a~rtacas pela
Contratante;
14.7- Arcar com evertuais preiulzos causados à Contratante e/ou terceircs, prcvo:3dos Dor
ineficiência ou irregularicace comet da por seus empregados e/ou prepostos envol..’idos na execLção
do objeto contratual, nclusive respondendo pecun ariamente
14.8- Pagar seus em:regados nc pazo previsto em ei, sendo também ce sua espcsab lidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente incidar scbre a prestaçãc dos
serviços contratados irclusive as contribuições pre’~idenciárias fiscais e parafiscais. GTS 21S,
emolumentos, seguros de acidentes ce trabalho, etc, ficando excluída c~a quer sol oar’edace da
Prefeitura Municipal de Batur té por eventuais aut~ações administrativas e1ou jLd ciais ~na vez :ue
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a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, -são se transfere a Prefe tjra
Municipal de Baturité
14.9- Disponibilizar, a cualquer tenpo, toda documertação referente ao pagamento dos triou:os,
seguros, encargos soc a~s. trabalh stas e previdenciários relacionados com o obie:o 00 CCNTRATD.
14.10- Assistência Técnica no estado do Ceará cistante a:é 200km da cidace ce BatLrité. c:m
laboratório de eletrodetronica e -nicromecanica. Amoiente com ccntroe de tempratura e umidade
para verificação de perrormance com equipamentos rastreáveis especificcs e compat veis corr os
equipamentos objetc ca licitação, para execução da manutenção e garantia. Caso a enpresa de
assistência técnica sea :erceirizada deverá ser apresentado a Carta/Certificado de nomeação entre
Fabricantes e Assisterte Técnico.

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1- A CONTRATADA Lica obrigada a aceitar, nas mesmas conoições contratua s, ac~escimos ou
supressões no quantita:vo dc objeto contratado, até o limite de 25% lvinte e cinco nor cento) do
valor inicial atualizado do Contrato conforme o disposto no § 1 , art. 65. da Lei n°8.665 ‘93 e suas
alterações posteriores.

16. DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1- A rescisão contrat...aI poderá ser:
a) Determinada por ato mi atera e escrito da CONTRATANTE, nos cascs erunerados nos incisos 1 a
XII do art. 78 da Lei Federal n2 8.666/93;
b) Amigável, por aco-do ertre as partes, mediante au:orização escrita e ftndamentada da
autoridade competerte, reduzida a termo no processo licitatório. desde Que l-a,a conveniência da
Administração;
16.2- Em caso de rescisão prevista “os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2 8.665/33, sem que haja
culpa do CONTRATADO será esta ressarcida dos pr&uzos regulamentares compo”ados iuando os
houver sofrido;
16.3- A rescisão contratual de que :ata o inciso 1 dc art. 78 acarreta as conseqüê”cias previstas no
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei r2 8.666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTC
17.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada a Secretaria
emissora da Ordem te Serviços, até o 102 (décimo: dia útil do mês stbseqüente à realczaçãc dos
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços;
17.2- A fatura constará dos se-viços efetivamente prestados no períodc de cada mês civi ce accrdo
com o quantitativo efet’vamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de Nota Fiscal;
17.3- Caso a Nota Fisca seja aprovada pela Secretaria emissora da Ordem de Serviços, o ~aganierito
será efetuado até o 3D~ l:rigésimo) tia após o protocolo da fatura pela CDNTRATA3A.

18. DAS PENALIDADES
18.1- O licitante que e-~sejar o ret&damento da execução do certame, rão martiver a ~rcpcra,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer decia-ação fa sa
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ou cometer fraude fisca . gara-itido o direito prévio da citação e da ampLa defesa, ~cara rpedicc de
licitar e contratar com a Adrr nistra;ãc, pelo prazo de até 02 (dois) ancs, enquanto perdjrare-r cs
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil tacão perar:e a proVa
autoridade que aplicou a peralidade, sem prejuízo das muftas prevstas no ec a e no -ermo de
contrato e das demais cominações legais.
18.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso oe ire~ecuçâc total ‘xi
parcial do contrato, cr0 de exe:u;ão, execução imzefeita, mora de execição, inacirnolemento
contratual ou não veracidade das rífornações prestadas, garantida a prévia defesa:

— advertência, sancão de que trata o inciso 1 do a”t. 8?, da e n.2 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas ia lici-ação:
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvoL’inerto das obriga;ões da
Contratante, desde qte não caiba a aplicação de sanção mais grave.

li — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agê,cia ir:egrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Feoerais, por meio de Doc~mento de Arecadação Municipa — DAM, a ser
preenchido de acordc com instruÇões fornecidas pela Co’itratante);
a) de 1% (um por cen:oI sobre o ‘.~a or contratual total dc exercício por cia de atraso na e~ecuçãc &
objeto ou indisponibilidade dc mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por certo) sobre o va or contratual totai do exercício, po intação a qualqjr cláusu a
ou condição do coit~ato, não es~ecificada nas demais alíneas deste nciso, ap~:ada em dobrc —a
reincidência;
c) de 5% (cinco po- certo) do va o- contratual total do exercício, pela ecusa e”n corr’gir ou&qjer
produto rejeitado, caracerizando-se a recusa, caso a correção não se efeti.rar -ios OS (cito dias q~e
se seguirem à data da comunicação ‘ormal da rejeição.

III — suspensãc temporária de participação em licitação e impedinerto de contata~ com o
Município de Baturté por prazo —ão superior a 02 (dos) anos:

IV — declaraçãc de nidoneidade para licita- ou contratar crn a 4dniriistracâo PÚb :a.
enquanto perdurre’n os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a

• reabilitação perante a autoridace que aplicoj a penalidade, cepois do ressa cimento à
Administração pelcs orejuízos resultantes e depo s de decorrido o prazo da sanção api cada com
base no inciso anteio’.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o cireito ao ccnvaditór o e a amp a
defesa, garantida nos prazos de 05 cinco) dias úte s ~ara as sanções previstas ncs incisos , II e II do
item 18.2 supra e 10 (dez) dia5 corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
18.4- O valor da mul:a aplicada de~’era se- recolhido ao Tesouro Muricipal ro ~razo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação oj decsão do ecurso. Se o valor da nu ta rão fcr pago, cu depos ado,
será automaticamene descontado do pagamentc a que a Contratada ~ze us. Em caso ce
inexistência ou insjfjciênc,a de crédito da Cortrataca, o vaior cevkc será cobrado
administrativamente ou inscrto como Dívida Ativa do Município e cobrado med’ante processc ce
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser ap cadas as empresas
que, em razão do corcrato obieto desta lici:ação:

— praticre’n atos ilicitos, usando frustrar os objetfrvos da licitação;
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II — demonstrarem não zossuV idoneidade para contratar cori- a Mministraçãc Púolica, em
virtude de atos ilícitos praticados.

III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, po meios dooscs frauce fiscal o
recolhimento de qtaisquer trbutos
18.6- As sanções prev s:as nos incisos 1, III e IV do item 18.2 supra zoderão ser ap icadas jurtame-le
com a do inciso II co ~wsmo ten, Lactltada a defesa prévia do interessado nc reszectivo zrccesso,
no prazo de 05 (cinco cias úteis.
18.7- A licitante acjudi~tária que se recusar, injLstificadamente, em firmar o Contrato centrc oo
prazo de 02 (dois) dias Lteis a contar da notificação cue lhe será encaminhada, estará suje a à ni ta
de 5,00% (cinco por cento) dc vakr total adjudicado, sem prejuízc das demais penalidades cabíveis.
por caracterizar descumzrimentc tctal da obrigação assumida.
18.8- As sanções prev’s:as no item 8.7 supra não se aplicam às demais icitartes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebra-em o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo deL8 quarenta e oito) horas comunicarem seu cesin:eresse

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1- Os recursos para a execuóo do objete da presente licitação correrão à conta da Dotação
Orçamentária especificada no preânbuío deste edital.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1- As normas q~e disciplinam este Pregão serão sempre rterpretacas em favor da anpiiação ca
disputa entre os inressacos, atendidos os irteresses públicos e o da Administração, sem
comprometimento da segurança da Contratação Os casos omissos poderão sr resoíndos pe a
Pregoeira durante a sessão.
20.2- O não atend rnen:o de exgências formais não essenciais não imzo-rá nc afastamen:c co
licitante, desde que sejam poss’ieis a aferição da s~a qualidade e a exata compreeiisào da saa
proposta durante a realização da sessão pública deste Pegão.
20.3- A adjudicação e a homologação do resu taco desta licitação não imnlica-ã direto à
contratação.
20.4 Nenhuma indentzação será devida às icitartes zela elaboração eu sela apresr’-zaçâo ce
documentação referente ao presente edital.
20.5- Na contagem oos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de iníc o de contagem e
inclui-se o dia do vencimerto, ocservando-se que só se iniciam e ‘.encern zazos en d~a ce
expediente normal nc Municízio, exceto quando for expressamente estabe ecico en con~ário.
20.6- O(A) Secretário a Orderia&ra) de Despesa pocerá revogar a presente icitacão por az5es ce
interesse público deorrente de fato superveriente deqidamente comprovaco, pert nerte e
suficiente para tal concuta, cevenco anulá-la por ilegalidade, de ofícic ou mediare prodocação ce
terceiros, nos termos do art. ~9 da _ei r.2 8.666/93, nâc cabendo às licitantes d reito a irderizacão.
20.7- Qualquer mod’9cação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ac texto
original, reabrindo-se c prazo iridalmente estabe ecido, exceto quarco, inquestiona’.elmerte, a
alteração não afetar a formulação cas propostas.
20.8- Para dirimir, na eszerajudidal as questões oriundas do presente ed tal será competerte c Foro
da Comarca de Batur’ré?CE.
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20.9- Na hipótese de não ha.,er expediente na data marcada para o eceb meno dos en~eioçes
contendo a documentação e 2ropesta, a data da aberjra ficará t-ansferica rara c pr mero dia _ti
subseqüente, no mesio local e horário anteriormente estabelecido.
20.10- Quaisquer dú~»cas pordentura existentes ou sol citações de esclre: mentes sobre o cispcsto
no presente edital de~’erão sr objeto de consulta, por escrito, à Comissã: ~errran€nte de Licitação,
até 05 (cinco) dias correntes anteriores à data fixaca para a ea ização do Pegão, que serão
respondidas, igualme’ite por esc’it:, depois de esgctado o ~razo de c:ns.. ta, ~or meio de circ..lar
encaminhada aos parici2antes dc certame.
20.11- Os recursos mencionacos no item 10 deste edital, eventualmente ir’erpos”cs, serão cirigbos
ao(à) Secretário(a) Ordenadola) de Despesas, por intermédio do(a) Pegoeiro(a). caso este resc va
manter o julgamento p”oferioo ra :ecisão que mot ~ou o recurso, e p”o”rcolizaocs e~cILsh’amen’te
no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital.
20.12- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de OSh ~s 12h, no e—dreçc: Tra”essa
14 de Abril, S/N, Certro, ficandc os autos do rresente processo ad,instrat’vo de pregão à
disposição para vistas e conferência dos interessados.
20.13- Poderão ser obt cas inforrações, ainda, pelo e-mail: licitabeturite2021@hc~tmail.corr.
20.14- A versão comnieta do eãital também poderã ser obtida juntc ao po-ta de icrtações do
Tribunal de Contas dc Estado TCE no endereço e etr5-,ico • Iicitacoes.tce.ce OV br
20.15- Os casos omissos serão reso’v dos pelo Secretáro Orcenador de Despesa, mediante aplicação
da Legislação Pertinerte.
20.16- Os interessaãos, ao participarem do pregão, expressam, autcmatkamen:e, sua total
concordância aos ternos des”e Edtal, não podendo alegar, posteriornente, des;rforTacão 5La ou
de representante.

Baturité/CE, 27 de abril de 2022.

;~mara Glélce ore r e iveira
PREGOE~ DA PREFEITURA MINICIPAL DE BATUR “~/CE
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